


Orientação Técnica

Olá, querido(a) aluno(a), tudo bem?

Este  planejamento é  fruto  de  um criterioso  trabalho técnico  e  imenso esforço  da  equipe de

consultores da LS. Dessa forma, disponibilizamos para você, o planejamento de estudos voltado

para a área fiscal, abrangendo os fiscos estaduais, municipais e o federal.

O planejamento está baseado em materiais que englobam todos os assuntos do seu concurso de

um modo até mais aprofundado do que o último edital a fim de evitar surpresas.

O objetivo é realizar um estudo com calma para que você consolide o conhecimento e, em pouco

tempo, já possa brigar por uma vaga.

Muita atenção às dicas e às orientações que passarmos ao longo das metas, das tarefas.

Chegou a hora de trabalhar com afinco e agarrar essa oportunidade!

Ao final da jornada esperamos ouvir seu depoimento como aluno aprovado!

Que comece o estudo das metas!

Bons estudos!
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1 - PORTUGUÊS

2 - DIREITO ADMINISTRATIVO

3 - RACIOCÍNIO LÓGICO

4 - MATEMÁTICA FINANCEIRA

5 - CONTABILIDADE GERAL

6 - DIREITO CONSTITUCIONAL

7 - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

8 - DIREITO TRIBUTÁRIO

9 - CONTABILIDADE GERAL

10 - DIREITO CONSTITUCIONAL

11 - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

12 - DIREITO TRIBUTÁRIO
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1) Português

Material indicado: Português p/ Concursos - Curso Regular - Estratégia Concursos - 2023 -

Adriana Figueiredo

Assunto(s): Ortografia oficial. Acentuação gráfica.

Orientações Técnicas - Português

Iniciaremos o estudo de Português para o concurso.

Iremos trabalhar com o seguinte curso/site:

Português p/ Concursos - Curso Regular - 2023 - Prof. Adriana Figueiredo

Link: https://www.estrategiaconcursos.com.br/curso/portugues-p-concursos-curso-regular-2023/
ATENÇÃO! Indicaremos na tarefa as vídeo-aulas. Para as questões, utilizaremos o PDF.

Esse material foi escolhido por ser bastante completo e apostar na consolidação do aprendizado

utilizando uma enorme quantidade de questões comentadas.

Siga sempre as “Dicas de Estudo” que serão dispostas em cada tarefa dessa disciplina para um

melhor aproveitamento das baterias  de questões.  Lembre-se que é fundamental  ganharmos

agilidade na resolução de questões dessa disciplina.

Observe como as Bancas vêm cobrando essa matéria nos últimos anos:
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Vamos às nossas atividades:

Assuntos: Ortografia oficial. Acentuação gráfica.

Atividade - Material em Vídeo:

- Assista aos vídeos da Aula 00:

Vídeo 1 - Estudo da Sílaba

Vídeo 2 - Encontros Vocálicos

Vídeo 3 - Encontros Consonantais

Vídeo 8 - Hífen

Observações:

1) Estude até o assunto indicado. Na próxima tarefa, finalizaremos a teoria.

2) Antes de começar a aula, leia as dicas de estudos que estão logo abaixo.

3) Atenção! Assista à aula utilizando a velocidade 1,5x.

4) Evite fazer resumos muito extensos nesse momento, lembre-se de que será mais fácil identificar

os pontos mais importantes após a primeira rodada de questões sobre o tema. Nesse momento, o
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ideal é obter um entendimento mais geral sobre o assunto, entender os fundamentos. Faça apenas

pequenas anotações, mas sem grande preciosismo.

Acento Tônico: ocorre na fala. Nem sempre recai sobre uma sílaba originalmente tônica.

Acento Gráfico: ocorre na escrita. Nem sempre se acentua a sílaba tônica.

Fonema é uma unidade sonora

Letra é a representação gráfica de um som, é o símbolo “visual” do fonema.

Dígrafo: encontro de duas letras que emitem apenas um som.

1. Dígrafos vocálicos: têm som de vogal (ex: tampa (tãpa)

2. Consonantais: encontro de letras com som de consoante

2.1 Sempre - ch/nh/lh/ss/rr

2.2 Ocasionais - xc/sc/qu/gu

- Em uma questão fonética, os dígrafos devem ser levados em consideração independentemente

do enunciado.

- Encontros Consonantais: encontros de duas consoantes, ambas sonoras.

Encontros Vocálicos

1. Hiatos (V + V) - encontro de duas vogais em sílabas separadas (ex: e-a-tro; ru-im)

2. Ditongos (sv + V) OU (V + sv): - encontro de vogal com semivogal na mesma sílaba (ex: sai; lei;

constrói)

3. Tritongos (sv + V + sv) - encontro de semivogal, vogal e semivogal na mesma sílaba (ex: iguais;

saguões)

Vogal e Semivogal:

1. Não existe sílaba sem vogal;

2. Toda sílaba tem apenas uma vogal;

3. Se tivermos mais de um som vocálico na mesma sílaba, ele denominar-se-á de semivogal (um

será vogal e os demais semivogais);

4.  A vogal,  quando tiver mais de um som vocálico,  será a de menor timbre (maior número na

escala);

5. O "u" tremado (antes do novo acordo) será sempre semivogal.
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Regras Gerais para (não) uso do hífen

- Não se usa hífen para unir vogais diferentes: autoestrada, agroindustrial, anteontem, extraoficial,

videoaulas, autoaprendizagem, coautor, infraestrutura, semianalfabeto

- Usa-se para vogais iguais: Micro-ondas; contra-ataque; anti-inflamatório; auto-observação.

- Não se usa hífen para unir consoantes diferentes: Hipermercado, superbactéria, intermunicipal

- Usa-se para consoantes iguais: Super-romântico; hiper-resistente; sub-bibliotecário

- Não se usa hífen entre palavras com elementos de ligação: Mão de obra; dia a dia; café com leite;

cão de guarda;  pai  dos burros;  ponto e  vírgula;  camisa de força;  bicho de sete abeças;  pé de

moleque; cara de pau.

- Antes de palavra com H, SEMPRE HÁ HÍFEN: anti-higiênico, circum-hospitalar, contra-harmônico,

extra-humano,  pré-história,  sub-hepático,  super-homem, ultra-hiperbólico,  geo-história,  neo-

helênico, pan-helenismo, semi-hospitalar

- Prefixos “Sub” e “sob” + R/B: HÁ HÍFEN: Sub-região, Sub-raça, Sub-reitor.

*Exceções: mais-que-perfeito; cor-de-rosa; água-de-colônia; pé-de-meia; gota-d’água; espécies

botânicas: pimenta-do-reino, cravo-da-índia; cooperar…
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2) Direito Administrativo

Material indicado: Concursos da Área Fiscal - Curso Básico de Direito Administrativo - 2023 -

Estratégia Concursos - 2023 - Herbert Almeida

Assunto(s): Orientações Técnicas da disciplina (PRÉ-EDITAL); Regime Jurídico Administrativo;

Princípios da Administração

Orientações Técnicas - Direito Administrativo

Iniciaremos o estudo de Direito Administrativo objetivando a preparação para concursos das áreas

de controle e fiscal.

Iremos trabalhar com o seguinte curso/site:

Concursos da Área Fiscal - Curso Básico de Direito Administrativo - 2023- Herbert Almeida, Equipe

Direito Administrativo

Link:  https://www.estrategiaconcursos.com.br/curso/concursos-da-area-fiscal-curso-basico-de-
direito-administrativo-2023/
ATENÇÃO! Indicaremos na tarefa a Versão Simplificada do PDF.

Esse material foi escolhido por ser bastante completo e apostar na consolidação do aprendizado

utilizando uma enorme quantidade de questões comentadas. Além disso, dada a similiariedade da

cobrança dessa disciplina nas áreas de controle e fiscal, o material adotado pode ser utilizado nas

duas preparações.

Os estudos serão dirigidos da seguinte forma:

1) O aluno vai ler a teoria do material indicado e montar um bom material de revisão. Quanto mais

sucinto e preciso ficar o resumo, mais rapidamente serão realizadas as revisões futuras. Procure

elaborar os resumos utilizando uma das formas indicadas no arquivo “Orientações Iniciais  de

Estudo”  que  você  recebeu  antes  de  sua  primeira  meta  de  estudos.  Este  resumo  será  muito

importante para as futuras tarefas de revisão e para o estudo após a publicação do próximo edital.
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2) A metodologia das aulas contempla, em cada tópico, a exposição da teoria seguida da resolução

e comentários de questões de provas sobre o assunto. Nos comentários, pode haver explicações

novas. Assim, teoria e questões se complementam.

3) O aluno vai fazer as questões de concursos públicos indicadas em algumas tarefas para ver se o

estudo teórico foi satisfatório. Salvo pegadinhas e erros por falta de atenção, se o índice de acertos

for baixo, dê uma relida na respectiva parte teórica e elimine suas dúvidas. Lembre-se de melhorar

o resumo quando necessário e anotar as questões que errou e que teve dúvidas para fins de

revisões futuras que estão programadas em nosso roteiro de estudo.

4) Nas tarefas de revisão, o aluno vai ler o material de revisão/resumos e vai refazer as questões que

tinha anotado quando da primeira resolução (questões que errou e que acertou,  porém com

dúvidas).

5) Siga sempre as “Dicas de Estudo” que serão dispostas em cada tarefa dessa disciplina para um

melhor aproveitamento das baterias  de questões.  Lembre-se que é fundamental  ganharmos

agilidade na resolução de questões dessa disciplina.

Antes de começar,  observe a incidência das questões por assunto que tem sido cobrada nos

concursos de controle e fiscal nos últimos anos:

Vamos às nossas atividades:

Assuntos:
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- Regime Jurídico Administrativo

- Princípios Expressos

- Princípios Implícitos ou Reconhecidos

Atividade

- Estude a teoria da Aula 00 (Versão Simplificada) - páginas 3 a 23.

Observação:

Evite fazer resumos muito extensos nesse momento, lembre-se de que será mais fácil identificar os

pontos mais importantes após a primeira rodada de questões sobre o tema. Nesse momento, o

ideal é obter um entendimento mais geral sobre o assunto, entender os fundamentos. Faça apenas

marcações e/ou pequenas anotações, mas sem grande preciosismo.

Há orientações adicionais sobre resolução dos exercícios nas últimas 3 páginas de sua meta.

Regime Jurídico Administrativo

Conceito:

Conjunto de normas jurídicas (regras e princípios) que regem a Administração Pública em sua

relação: (I) interna; (II) com agentes públicos; (III) com os contratados; (IV) com os particulares; (V)

com os bens e (VI) com todas suas atividades.

PRINCÍPIOS EXPRESSOS E IMPLÍCITOS:

- Conceito de Direito Administrativo: É o conjunto de normas e princípios que, norteados pela

busca da consecução do interesse público, estabelecem a disciplina jurídica do exercício da função

administrativa pelos agentes, órgãos e entidades do Estado ou de quem lhe faça as vezes.

- Normas jurídicas – duas espécies - os princípios jurídicos e as regras jurídicas

1. Princípios Jurídicos:
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“Mandamento nuclear de um sistema, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes

normas, compondo-lhes o espírito e servindo de critério para exata compreensão e inteligência

delas, exatamente porque define a lógica e a racionalidade do sistema normativo, conferindo-lhe a

tônica que lhe dá sentido harmônico.”

Não existe hierarquia entre princípios e não existem princípios absolutos.

Comandos normativos abstratos e genéricos e, por isso mesmo, aplicáveis a inúmeras situações.

Possuem caráter mais abstrato, indicando as finalidades a serem alcançadas.

2. Regras Jurídicas:

1. Comandos direcionados a regular situação determinada, possuindo, portanto, caráter menos

abstrato.

2. Regras jurídicas colidentes – aplicar os critérios hierárquico, cronológico e da especificidade.

Regras VS Princípios:

Não há hierarquia entre regras e princípios, de modo que ambos possuem força normativa,

dotados de coercibilidade.

Diferenciação entre regras e princípio pela Doutrina Moderna:

Regras -

1. Conceito: as regras são descrições objetivas e fechadas de uma conduta, sendo a concretização

de valores jurídicos.

2. Estrutura normativa: as regras são definições definitivas de comportamentos.

3. Modo de aplicação: as regras são aplicadas no modo tudo ou nada. No choque entre regras, deve

resolver pelos seguintes critérios:

a) hierarquia: a regra superior prevalece em relação à regra inferior.

b) cronológico: a regra nova prevalece em relação à regra antiga.

c) especificidade: a regra mais específica prevalece em relação à regra geral.

Princípios -

1. Conceitos: os princípios são normas mais abertas e abstratas que trazem valores jurídicos,

estabelecendo os fins que devem ser cumpridos pela Administração Pública.

2. Estrutura normativa: os princípios são definições de valores éticos.

3. Modo de aplicação: são aplicados na maior medida possível dentro das possibilidades.

a) Quando há choque entre princípios, deve-se utilizar o critério da ponderação entre princípios

que sempre ocorre diante de um caso concreto.

b) Ressalta-se que não há exclusão completa de nenhum princípio.

c) O princípio jurídico possui força normativa, de modo que não são mais meros vetores de

interpretação.

Ex.: Exemplo: nepotismo → conduta vedada decorrente do princípio da moralidade.
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Princípios Constitucionais da Administração Pública:

1. Princípio da legalidade:

Surgiu com o Estado de Direito e quer proteger os direitos individuais em face da atuação do

Estado.

A atividade administrativa deve ser autorizada por lei, exercida dentro dos limites que a lei

estabelecer e seguindo o procedimento que a lei exigir.

Dimensões:

1. Princípio da supremacia da lei.

2. Princípio da reserva legal.

Aplicação teórica: “Enquanto no âmbito particular é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, na

administração pública só é permitido fazer o que a lei autoriza”.

Aplicação prática (exemplos): imperativo de previsão legal para cobrar exame psicotécnico ou

impor limite de idade em concurso público, vedação à exoneração de ofício de servidor,

impossibilidade de decreto autônomo conferir direitos e atribuir obrigações a terceiros etc.

Subordina tanto os atos administrativos vinculados como os discricionários.

Bloco de legalidade: o ato administrativo deve estar em conformidade com a lei e com o Direito.

Exceções: medida provisória, estado de defesa e estado de sítio.

2. Princípio da impessoalidade:

Finalidade Pública:

Busca dos fins públicos previstos na lei, de forma expressa ou implícita.

Ato administrativo praticado sem interesse público, visando satisfação de interesse privado, sofre

desvio de finalidade, portanto é inválido.

Isonomia:

Sem distinção da pessoa que está se relacionando com a administração, o tratamento sempre será

isonômico.

Regras de garantia da isonomia (impessoalidade):

1. obrigatoriedade de licitação;

2. concurso público para o provimento de cargo ou emprego público;

3. proibição do nepotismo;

4. instituto do impedimento ou suspeição pela autoridade responsável por julgar o processo

administrativo;
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5. respeito à ordem cronológica para pagamento dos precatórios, etc.

Responsabilidade da conduta administrativa ao órgão:

Atuação administrativa atribuída ao Estado, e não aos agentes que a praticam;

Caráter educativo, informativo ou de orientação social da publicidade governamental, não

podendo fazer parte nomes, símbolos ou imagens que individualizem promoção pessoal de

autoridades ou servidores públicos;

Reconhecimento da validade dos atos praticados por servidor irregularmente investido no cargo

ou função.

3. Princípio da moralidade administrativa:

Moral administrativa determina a observância a princípios éticos extraídos da disciplina interna da

administração.

Conteúdo do princípio: “observância aos valores morais, aos bons costumes, às regras da boa

administração, aos princípios da justiça e da equidade, à ideia comum de honestidade, à ética, à

boa-fé e à lealdade.”

Deve ser observado pelos agentes públicos e pelos particulares que se relacionam com a

Administração Pública.

Atos que violam o princípio da moralidade administrativa:

1. nepotismo;

2. publicidade governamental com o fim de autopromoção de autoridade pública;

3. atos de favorecimento do próprio agente público;

4. colas em concursos públicos;

5. conspirações em licitações etc.

O princípio da moralidade possui vida autônoma, não se confunde com o princípio da legalidade.

A moralidade é em requisito de validade do ato administrativo, e sua não observância pode

resultar na invalidação do ato.

A invalidação de ato administrativo imoral pode ser determinada pela própria Administração

(autotutela) ou pelo Poder Judiciário.

Principais ações judiciais para controle da moralidade administrativa:

1. ação popular;

2. ação de improbidade administrativa.

4. Princípio da publicidade:
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Demanda ampla divulgação dos atos da Administração Pública, excetuadas as hipóteses

excepcionais de sigilo.

Deriva do princípio democrático e está inteiramente ligado ao exercício da cidadania. Está ligado à

eficácia do ato administrativo, e objetiva garantir a transparência da ação administrativa,

permitindo o exercício do controle da Administração Pública.

Manifestação:

1. direito à certidões em repartições públicas;

2. direito de petição;

3. direito de acesso dos usuários a assentamentos administrativos e atos de governo;

4. direito a receber dos órgãos públicos dados de seu interesse particular, ou de interesse coletivo

ou geral, com exceção daquelas cujo sigilo seja imperativo à segurança da sociedade e do Estado,

etc.;

Meios de defesa: habeas data, mandado de segurança etc.

Não é princípio absoluto, deve ser harmonizado com os outros princípios constitucionais.

Permite a divulgação dos dados de remuneração dos servidores públicos, desde que não seja

divulgado o endereço residencial e os números do CPF e da carteira de identidade destes (STF).

A publicação é demandada quando há previsão legal ou no caso de atos que produzam efeitos

externos.

A publicidade dos atos internos, quando não há requisição legal, pode ser feita através de

comunicação direta ao interessado.

“A comunicação de nomeação de candidato aprovado em concurso público, após longo período

depois da homologação do certame, deve ser feita pessoalmente ao interessado, não sendo

suficiente a simples publicação no diário oficial (STJ).”

A publicidade governamental deve ter caráter educativo, informativo e de orientação, não

podendo servir para autopromoção do agente público.

5. Princípio da eficiência:

Expresso na Constituição Federal (inserido pela EC 19/1998).

Dever da boa administração.

Exige:

1. atividade administrativa cumprida com presteza, perfeição e rendimento funcional;

2. resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da

comunidade e de seus membros;

3. produtividade elevada, economicidade, qualidade e agilidade dos serviços prestados, diminuição

dos desperdícios e desburocratização.

Aspectos:
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1. forma de atuação do agente público; e

2. forma de organizar, estruturar, disciplinar a Administração Pública.

3. Princípio se relaciona com a administração pública gerencial.

4. Junta-se aos demais princípios administrativos, não se sobrepondo a nenhum deles, devendo ser

exercido em consonância com o princípio da legalidade.

Princípios basilares:

1. Indisponibilidade do interesse público.

Princípio implícito na Constituição Federal.

Impõe restrições à conduta administrativa.

Roteiros(lista) A Administração Pública não pode se abster de buscar o bem comum (interesse

público primário) nem de conservar o patrimônio público (interesse público secundário);

Consequências: proibição de alienar bens públicos enquanto comprometidos com a finalidade

pública, ressalvas à alienação de bens públicos, obrigação de concurso público para admissão de

pessoal; imperativo de licitação para celebração de contratos administrativos; proibição de

renúncia de receita, salvo autorização legal etc.

A indisponibilidade do interesse público aplica-se à Administração Pública, e não ao Parlamento

no exercício da função legislativa.

A indisponibilidade do interesse público gera como consequência a submissão da Administração

Pública a vários outros princípios.

2. Supremacia do interesse público.

Também chamado de princípio da finalidade pública.

Princípio implícito na Constituição Federal.

Dele decorre o caráter instrumental da administração pública.

Não é princípio absoluto, deve conviver em harmonia com os demais princípios constitucionais e

com as garantias e direitos fundamentais.

Não se aplica às relações da Administração regidas pelo direito privado.

Princípios Administrativos reconhecidos - apesar de não constarem expressamente no texto da

Magna Carta, são dele extraídos, sendo considerados acolhidos pelo sistema constitucional e

igualmente importantes no estudo do direito administrativo.

1. Princípio da proporcionalidade:

Exige do administrador uma conduta equilibrada, balanceada, sem excessos, proporcional ao fim a

que se destina.

É uma das facetas do princípio da razoabilidade.
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Elementos do princípio da proporcionalidade:

1. adequação;

2. exigibilidade;

3. proporcionalidade em sentido estrito.

Permite o controle de legalidade das leis e atos administrativos, constituindo-se em limitação ao

poder discricionário da administração.

2. Princípio da razoabilidade:

Exige do administrador atuação coerente, racional, com bom senso.

Diz respeito à aceitabilidade de uma conduta, dentro de padrões normais de comportamento.

Permite o controle de legalidade das leis e atos administrativos, constituindo-se em limitação ao

poder discricionário da administração.

3. Princípio da motivação:

Determina que a Administração Púbica indique os fundamentos de fato e de direito de suas

decisões.

Abrangência da aplicação: todos os atos administrativos (atos vinculados e atos discricionários).

Exceção típica ao dever de motivar: exoneração de servidor de cargo comissionado ou destituição

de servidor de função de confiança.

A motivação, em regra, não exige uma forma específica, mas deve ser explícita, clara e congruente.

A motivação pode ser prévia ou concomitante ao ato. A motivação ulterior pode resultar na

invalidação do ato administrativo, sendo, em casos específicos, possível a convalidação.

Admite-se a motivação aliunde, aquela que não se encontra no próprio texto do ato praticado, mas

em outro local, expressamente indicado naquele ato.

Não se admitem motivações genéricas ou insuficientes.

4. Princípio da autotutela:

Conteúdo: “A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os

tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência

ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação

judicial” (Súmula 473 do STF).

Aspectos:

1. o controle de legalidade – pelo qual a Administração anula os atos ilegais;

2. o controle de mérito – pelo qual a Administração revoga os atos considerados inoportunos ou

inconvenientes.

META 22
28/03/2023

M
et

a 
D

em
on

st
ra

ti
va

 - 
80

2.
79

7.
34

5-
73

15



Formas de exercício:

1. de ofício (por iniciativa da própria Administração);

2. mediante provocação de particulares.

Limite temporal anular atos administrativos em face da autotutela: 5 anos (prazo decadencial),

salvo má-fé do beneficiário.

Não podem ser revogados os seguintes atos (limitação material):

1. atos vinculados;

2. atos que exauriram seus efeitos;

3. atos que estiverem sob apreciação de autoridade superior;

4. meros atos administrativos;

5. atos que integram um procedimento;

6. atos que geram direitos adquiridos;

7. Seu exercício, sempre que afetar direitos individuais, deve ser precedido do devido processo

administrativo, em que seja assegurado aos prejudicados o direito ao contraditório e à ampla

defesa;

8. Não se confunde com o princípio da tutela (possibilidade de a Administração Direta exercer

controle finalístico sobre as entidades de sua Administração Indireta).

5. Princípio da segurança jurídica:

Objetivo: garantir a estabilidade das relações jurídicas consolidadas e a certeza das consequências

jurídicas dos atos praticados pelos indivíduos nas suas relações sociais.

Consequências: vedação a interpretação retroativa de norma jurídica; limitação temporal ao

exercício da autotutela; respeito ao direito adquirido, à coisa julgada e ao ato jurídico perfeito etc.

6. Princípio da proteção à confiança:

Objetivo: proteger a confiança dos administrados nos atos da Administração.

Aspecto ou dimensão subjetiva do princípio da segurança jurídica.

Consequências: manutenção de atos ilegais ou inconstitucionais, manutenção de atos praticados

por funcionários de fato etc.

7. Princípio da boa fé:

Aspecto objetivo: conduta leal e honesta.

Aspecto subjetivo: crença do sujeito de que está agindo corretamente.

Deve ser exigida da Administração e do Administrado.

Consequências: manutenção de atos ilegais ou inconstitucionais, manutenção de atos praticados
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por funcionários de fato etc.

8. Princípio da continuidade dos serviços públicos:

Conteúdo: veda a interrupção da prestação de serviços públicos.

Regras para assegurar a continuidade do serviço público:

1. restrição ao direito de greve no serviço público;

2. inoponibilidade ou restrição a exceção do contrato não cumprido (exceptio non adimpleti

contractus);

3. encampação de serviços públicos delegados;

4. reversão de bens dos concessionários ao final da concessão;

5. ocupação pela Administração Pública e utilização do local, instalações, equipamentos, material e

pessoal, empregados na execução do contrato, necessários à continuidade do serviço público

essencial;

6. suplência, delegação e substituição de servidores públicos;

Hipóteses legais de interrupção dos serviços públicos:

1. situação de emergência (sem aviso prévio);

2. razões de ordem técnica ou de segurança das instalações (após prévio aviso);

3. inadimplemento do usuário (após prévio aviso).

9. Princípio da presunção de legitimidade ou veracidade:

Conteúdo: “presume-se que os atos praticados pela Administração são verdadeiros e praticados de

acordo com as normas legais”.

Aspectos:

1. presunção de verdade (relativa à veracidade das alegações da Administração); e

2. presunção de legalidade (relativa à adequação do ato às normas legais).

3. Presunção relativa (juris tantum), tendo o efeito de inverter o ônus da prova.

Consequências:

1. decisões administrativas possuem execução imediatas;

2. decisões administrativas podem criar obrigações particulares, ainda que estes não concordem;

3. em algumas situações, a própria Administração pode executar suas próprias decisões.

10. Princípio da especialidade:

Consiste na criação de entidades da Administração Indireta, que irão prestar serviços públicos de

forma descentralizada e com especialização de função.
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Relaciona-se com princípios da legalidade e da indisponibilidade do interesse público.

Não é pertinente às parcerias firmadas pelo Poder Público com organizações do terceiro setor.

11. Princípio da hierarquia:

Relação de coordenação e subordinação entre os órgãos da administração pública.

Diz respeito à ideia de desconcentração administrativa.

Não está relacionado ao processo de descentralização administrativa.

Consequências:

1. possibilidade de o superior rever os atos dos subordinados;

2. possibilidade de o superior delegar ou avocar competências;

3. possibilidade de punição do subordinado;

4. dever de o subordinador obedecer as ordens do seu superior, salvo as manifestamente ilegais.

Outros princípios:

Realidade: os atos praticados pela Administração Pública que devem reunir todas as condições

objetivas para que efetivamente se obtenham resultados para a sociedade.

Responsabilidade: dever da Administração de indenizar quando algum de seus agentes, no

exercício da função pública, causar mal a alguém. Alude ao poder-dever de agir do agente público.

Responsividade: accountability, amplia os efeitos do princípio da responsabilidade para além da

legalidade estrita, exige do gestor a prestação de contas relativa às suas escolhas fiscais.

Sindicabilidade: possibilidade jurídica de submeter qualquer lesão ou ameaça a direito a algum

mecanismo de controle.

Sancionabilidade: instituição de estímulos para reforçar o cumprimento de comandos jurídicos,

por meio de sanções premiais ou sanções aflitivas.

Ponderação: técnica interpretativa para solucionar conflito entre princípios jurídicos;

Subsidiariedade: prescreve o escalonamento das atribuições entre os indivíduos e os órgãos

político-sociais.

Consensualidade: colaboração dos cidadãos com o Poder Público, estimula a mediação e a

arbitragem como meios de solução de conflitos administrativos.

Monocrático: fundamenta as decisões administrativas unipessoais dos agentes públicos

concentrando a responsabilidade da ação em uma só pessoa.

Colegiado: informa a criação e a atuação de órgãos colegiados, cuja decisão final será o produto da

vontade consensual ou da maioria dos membros do colegiado.

Coerência administrativa: confere segurança jurídica, impondo ao poder central o dever de

harmonizar as divergências entre os vários órgãos internos.
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3) Raciocínio Lógico

Material indicado: Concursos da Área Fiscal - Curso Básico de Raciocínio Lógico e

Matemática - Estratégia Concursos - 2023 - Equipe Exatas Estratégia Concursos

Assunto(s): Estruturas Lógicas (Proposições Simples e Compostas; Tabelas-verdade;

Tautologia, Contradição e Contingência)

Orientações Técnicas

Caro aluno, Raciocínio Lógico Matemático (RLM) é figurinha certa nos concursos públicos! Possui

conteúdo extenso, mas com uma boa preparação, poderá ser aquela disciplina que irá fazer a

diferença numa aprovação.

Para construirmos uma base sólida, iremos utilizar o curso Concursos da Área Fiscal - Curso Básico

de Raciocínio Lógico e Matemática - 2023 - Pré-Edital Link:

https://www.estrategiaconcursos.com.br/curso/concursos-da-area-fiscal-curso-basico-de-

raciocinio-logico-e-matematica-2023/

É muito importante que no momento da aquisição você baixe todo o curso por completo ou todas

as aulas que estiverem disponíveis, para evitar possíveis transtornos futuros, como a remoção do

curso da plataforma sem aviso.

Obs.¹ Neste curso de RLM estudaremos até a aula 25, os assuntos que constam na aula 26 em

diante correspondem a matéria de Matemática Financeira e serão estudados em maior detalhe na

respectiva disciplina.

Obs.² Também não utilizaremos a aula 13 desse curso, pois versa sobre o assunto Medidas de

Posição, o qual será tratado na disciplina Estatística.

Obs.³ Caso você esteja utilizando um material diferente ou até mesmo outra versão, oriente-se

pelos assuntos indicados.

Nos últimos editais da área Fiscal e de Controle, a divisão do número de questões de RLM ficou da

seguinte forma:
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Lembrando que, especialmente nas exatas, a repetição é fundamental para obtermos sucesso!

Portanto, nosso trabalho será em cima de muitas revisões e resolução de exercícios. Não se

esqueça de sempre ir anotando as questões que errar ou ficar com dúvidas ao longo do

planejamento para que você possa refazê-las nas revisões. Tenho certeza que dessa forma sua

preparação será mais rápida!!!

Um detalhe fundamental que temos que seguir à risca agora é: NÃO USE CALCULADORA DE

FORMA ALGUMA!!! Você não poderá usar na sua prova, então temos que começar a nos adaptar a

fazer contas, para ganharmos tempo na hora da prova.

Muito importante também é que você monte seu memento de fórmulas, pois RLM é uma

disciplina de pouco conteúdo teórico, mas com muitos cálculos. Basicamente a teoria se limita a

explicar a aplicabilidade das fórmulas e, em seguida, muitas questões para treinarmos!!!
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Feita essa breve apresentação, mãos à obra!!

--------------------------------------------

Assuntos: Estruturas Lógicas (Proposições Simples e Compostas; Tabela Verdade; Tautologia,

Contradição e Contingência)

ATIVIDADE 1:

-  Estude  a  teoria  da  Aula  00  -  Assunto  "Introdução  às  proposições"  até  antes  do  Assunto

"Proposições Compostas" (páginas 6 a 31).

Obs.  Há muitas questões no decorrer da teoria,  pois o professor as utiliza para exemplificar o

conteúdo teórico. Então, não fique assustado com a quantidade de páginas.

Tópicos entre as páginas propostas:

Introdução às proposições

- Proposição lógica

- Distinção entre proposição, sentença e expressão

- A lógica bivalente e as leis do pensamento

Proposições Simples

- Definição de proposição simples

- Negação de proposições simples

Descanse entre 10 e 15 minutos

ATIVIDADE 2:

- Estude a teoria da Aula 00 - Assunto "Proposições Compostas" até antes do Assunto "Condicional

(p-->q)" (páginas 32 a 42).

Obs.  Há muitas questões no decorrer da teoria,  pois o professor as utiliza para exemplificar o

conteúdo teórico. Então, não fique assustado com a quantidade de páginas.

Tópicos entre as páginas propostas:

Proposições Compostas

- Definição de proposição composta

- Conectivos lógicos

- Conjunção p^q

- Disjunção inclusiva pvq

- Disjunção exclusiva pvq

Observações:

1) Não resolva as questões ainda, apenas acompanhe os comentários que o(a) professor(a) fizer de

algumas questões no decorrer da aula. As questões serão feitas em tarefa posterior.

2) Caso você esteja utilizando versão de material diferente, oriente-se pelos assuntos indicados.

3) Anote as principais fórmulas para ir construindo seu memento de fórmulas.
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PROPOSIÇÕES LÓGICAS

Uma proposição nada mais é que uma sentença declarativa, que pode assumir valor verdadeiro ou

falso.

Toda sentença é uma oração, isto é, deve conter um verbo.

NÃO são proposições as sentenças: exclamativas; interrogativas; imperativas; sem verbo; abertas;

optativas; tudo o que não for possível julgar V ou F.

Uma sentença aberta poder ser transformada em uma proposição através do uso de

quantificadores (algum, nenhum, existe, todo, etc.).

PRINCÍPIOS

Identidade: uma proposição verdadeira é sempre verdadeira e uma proposição falsa é sempre

falsa.

Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Terceiro Excluído: uma proposição só pode ter um dos valores lógicos (V ou F), não podendo ter

outro valor.

PROPOSIÇÕES SIMPLES e COMPOSTAS

Simples: não vem acompanhada de conectivo. Formada por uma única oração.

Composta: formada por duas ou mais proposições simples conectadas entre si através de um

conectivo.

CONECTIVOS LÓGICOS

São os elementos usados para formar proposições compostas a partir de proposições simples.

CONJUNÇÃO (“e” ou ^): só será verdadeira quando ambos os componentes forem verdadeiros.

DISJUNÇÃO INCLUSIVA (“ou” ou v): só será falsa quando ambos os componentes forem falsos.

DISJUNÇÃO EXCLUSIVA (“ou...ou” ou v): só será falsa quando ambos os componentes forem falsos.

CONDICIONAL (“se...então”): só será falsa quando a primeira proposição for verdadeira e a segunda

falsa.

Expressões equivalentes a “se....então”: se p, q; Q, se p; Quando p, q; Todo p é q; P implica q; P é

condição suficiente para q; Q é condição necessária para p; P somente se q.

Na condicional dizemos que P é o antecedente e Q é o consequente.

Dizemos que P é condição suficiente para Q e Q é condição necessária para P.
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BICONDICIONAL (“se...e somente se”): só será verdadeira quando os valores lógicos forem iguais.

Expressões equivalentes a “se....e somente se”: P se e só se Q; Se P então Q e se Q então P; Todo P é

Q e todo Q é P; P é condição suficiente e necessária para Q e Q é condição suficiente e necessária

para P.

NEGAÇÃO

Dada uma proposição P qualquer, sempre podemos obter outra proposição ~P (lê-se: "não P")

chamada de negação da proposição P e cujo valor lógico é oposto ao de P. Se P é V, ~P é F...se P é

F, ~P é V.

Tabela-verdade da negação:

Podemos negar uma proposição usando as expressões: não é verdade; é falso; é mentira; ou
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utilizando antônimos.
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4) Matemática Financeira

Material indicado: Estratégia Concursos - Matemática Financeira p/ Concursos - Curso

Regular - 2023 - Equipe Exatas

Assunto(s): Juros Simples

Orientações Técnicas - Matemática Financeira

Iniciaremos o estudo de Matemática Financeira para o concurso.

Iremos trabalhar com o seguinte curso/site:

Matemática Financeira p/ Concursos - Curso Regular 2023
https://www.estrategiaconcursos.com.br/curso/matematica-financeira-p-concursos-curso-regular-

2023/

Atenção: Acompanhar pelo material orginal e completo.

Esse material foi escolhido por ser bastante completo e apostar na consolidação do aprendizado

utilizando uma enorme quantidade de questões comentadas.

Siga sempre as “Dicas de Estudo” que serão dispostas em cada tarefa dessa disciplina para um

melhor aproveitamento das baterias  de questões.  Lembre-se que é fundamental  ganharmos

agilidade na resolução de questões dessa disciplina.

Vamos às nossas atividades:

Assuntos: Juros Simples

- Estude a teoria da Aula 00 - Assunto Apresentação do curso até Assunto Regime de Capitalização

e Aspectos Conceituais - (páginas 05 a 23).

Observação:
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Evite fazer resumos muito extensos nesse momento, lembre-se de que será mais fácil identificar os

pontos mais importantes após a primeira rodada de questões sobre o tema. Nesse momento, o

ideal é obter um entendimento mais geral sobre o assunto, entender os fundamentos. Faça apenas

marcações e/ou pequenas anotações, mas sem grande preciosismo.

Há orientações adicionais sobre resolução dos exercícios nas últimas 3 páginas de sua meta.

- O aprendizado dessa matéria inicial é muito importante para que você possa prosseguir bem nos

estudos e aprender todas os outros conteúdos que vamos estudar dentro da matemática

financeira.

-Porcentagem (%) é toda razão cujo denominador da fração é 100 ( 20% = 20/100)

• 50% = 50/100 = ½ → ½ x100% = 100%/2 = 50%

• 20% de 40 = 20/100x40 = 8

- Muita atenção à explicação do professor sobre como transformar uma fração em taxa percentual.

Essa ferramente será muito importante na resolução das provas.

- O tópico “Variação percentual” (V) é muito importante. Você precisar entender muito bem

principalmente para aprender um dos principais conteúdos da nossa matéria: desconto.

V = [ (Valor final – Valor inicial) / Valor inicial ] x 100%

V>0 → Aumento

V<0 → Desconto

- Variação percentual sucessiva

• Preço final = preço inicial x V1x V2x ... x Variação Percentualn
Ex1.: Aumento de 10% → preço inicial x (100 +10)% = preço inicial x 110%

Ex2.: Redução (desconto) de 10% → preço inicial x (100 –10)% = preço inicial x 90%

Capitalização Simples (ou Juros Simples)

- os juros gerados em cada período são sempre os mesmos porque a taxa incide apenas sobre o

capital inicial, ou seja, os juros não são capitalizados.

A fórmula mais importante para as questões de Juros Simples é: Montante (M) = Capital (C) +

Capital (C) x Taxa (i) x Tempo (n), ou seja, M = C . (1+ i . n)

Perceba que Juro (J) = Capital (C) x Taxa (i) x Tempo (n) . Portanto, Montante (M) = Capital (C) + Juro
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(J) = M = C + J

Nas fórmulas, atente para 2 (duas) exigências:

i. Taxa (i) deve estar representada na notação decimal ou unitária. Ex: 10% deve entrar na fórmula

como 0,10.

ii. Taxa (i) e Tempo (n) devem estar na mesma unidade. Portanto, se for dada a taxa mensal (ex. 1 %

a.m. (ao mês)), o tempo deve estar descrito em meses. Caso não estejam na mesma unidade, será

preciso transformar a taxa ou o tempo (tanto faz).

Montante Simples x Montante Composto:

Se n>1, o montante composto é maior que o montante simples;

Se n=1, os montantes nos dois regimes são iguais;

Se n<1, o montando simples é maior que o montante composto.

●
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5) Contabilidade Geral

Material indicado: Contabilidade de A a Z - Curso Regular - 2023 - Estratégia Concursos -

2023 - Silvio Sande

Assunto(s): Conceitos, Objetos e Finalidades da Contabilidade

Orientações Técnicas - Contabilidade Geral

Iniciaremos o estudo de Contabilidade Geral para o concurso.

Iremos trabalhar com o seguinte curso/site: https://bit.ly/3j0ivqR

Contabilidade de A a Z - Curso Regular - 2023

Para encontrá-lo, digite na busca por Cursos "Contabilidade de A a Z". Normalmente o curso, para

matricular-se, encontra-se da 7ª a 9ª página.

ATENÇÃO!  Indicaremos  na  tarefa  vídeo-aulas  do  Professor  Silvio  Sande.  Para  as  questões,

utilizaremos o PDF.

Esse material foi escolhido por ser bastante completo e apostar na consolidação do aprendizado

utilizando uma enorme quantidade de questões comentadas.

Siga sempre as “Dicas de Estudo” que serão dispostas em cada tarefa dessa disciplina para um

melhor aproveitamento das baterias  de questões.  Lembre-se que é fundamental  ganharmos

agilidade na resolução de questões dessa disciplina.

Observe como as Bancas vêm cobrando essa matéria nos últimos anos:
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Vamos às nossas atividades:

Assuntos: Conceitos, Objetos e Finalidades da Contabilidade
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Assista os vídeos da Aula 00 - Assunto História, Surgimento Evolução no Mundo e no Brasil até

Assunto Conceitos Básicos Introdutórios - Parte 1 (Vídeos 1 a 2).

Tempo total: 50 minutos

Observação:

Evite fazer resumos muito extensos nesse momento, lembre-se de que será mais fácil identificar os

pontos mais importantes após a primeira rodada de questões sobre o tema. Nesse momento, o

ideal é obter um entendimento mais geral sobre o assunto, entender os fundamentos. Faça apenas

marcações e/ou pequenas anotações, mas sem grande preciosismo.

Há orientações adicionais sobre resolução dos exercícios nas últimas 3 páginas de sua meta.

Dicas - Assuntos

Conceito, Objeto, Finalidade

Contabilidade financeira ou geral:

1) entender investidores e avaliar os registros contábeis da empresa.

2) controle do patrimônio e prestação de informações aos usuários externos.

3) fornecer informações que relatem a essência econômica das transações.

Contabilidade de custos: gerar informações que permitam o planejamento das ações no ambiente

operacional.

Contabilidade gerencial: utilizada para tomada de decisões dos administradores da empresa.

Contabilidade tributária:

apurar com exatidão o resultado econômico do exercício social (de forma clara e sintética).

atender de forma extracontábil as exigências, como por exemplo, das legislações do Imposto de

Renda das Pessoas Física ou Jurídicas.

Objetivos da Contabilidade Geral
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A Contabilidade é uma ciência social  que estuda o Patrimônio de uma entidade econômico-

administrativa, pessoa física ou jurídica, com o objetivo de produzir informações por meio das

quais seja possível o controle do patrimônio da entidade.

Produção de informação;

Controle do Patrimônio;

Objeto

Objeto da Contabilidade Geral = Patrimônio das entidades
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6) Direito Constitucional

Material indicado: Concursos da Área Fiscal - Curso Básico de Direito Constitucional - 2023 -

Estratégia Concursos - 2023 - Equipe Direito Constitucional

Assunto(s): Orientações Técnicas da disciplina (PRÉ-EDITAL); Sentidos de Constituição;

Constituição: Estrutura e Elementos; Classificação das Constituições

Orientações Técnicas - Direito Constitucional

Iniciaremos o estudo de Direito Constitucional objetivando a preparação para concursos das áreas

de controle e fiscal.

Iremos trabalhar com o seguinte curso/site:

Concursos  da  Área  Fiscal  -  Curso  Básico  de  Direito  Constitucional  -  2023-  Equipe  Direito
Constitucional Estratégia
Link:  https://www.estrategiaconcursos.com.br/curso/concursos-da-area-fiscal-curso-basico-de-
direito-constitucional-2023/
ATENÇÃO! Indicaremos na tarefa a Versão Simplificada do PDF.

Esse material foi escolhido por ser bastante completo e apostar na consolidação do aprendizado

utilizando uma enorme quantidade de questões comentadas. Além disso, dada a similiariedade da

cobrança dessa disciplina nas áreas de controle e fiscal, o material adotado pode ser utilizado nas

duas preparações.

Antes de iniciar o estudo desta matéria,  deixe ao seu lado, para fins de consulta:  Constituição

Federal  de  1988 atualizada.  A  mesma pode ser  acessada gratuitamente  e  atualizada no site:

http://www4.planalto.gov.br/legislacao

Os estudos serão dirigidos da seguinte forma:

1) O aluno vai ler a teoria do material indicado e montar um bom material de revisão. Quanto mais
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sucinto e preciso ficar o resumo, mais rapidamente serão realizadas as revisões futuras. Procure

elaborar os resumos utilizando uma das formas indicadas no arquivo “Orientações Iniciais  de

Estudo”  que  você  recebeu  antes  de  sua  primeira  meta  de  estudos.  Este  resumo  será  muito

importante para as futuras tarefas de revisão e para o estudo após a publicação do próximo edital.

2) A metodologia das aulas contempla, em cada tópico, a exposição da teoria seguida da resolução

e comentários de questões de provas sobre o assunto. Nos comentários, pode haver explicações

novas. Assim, teoria e questões se complementam.

3) Leia os artigos da Constituição Federal no momento em que forem citados no material,  de

forma que haja uma melhor compreensão do tema, associando-se sempre teoria e legislação.

Também  anote  em  seu  resumo  os  artigos  citados  durante  a  leitura  do  material,  para  que

futuramente você os releia diversas vezes para fins de memorização natural.

4) O aluno vai fazer as questões de concursos públicos indicadas em algumas tarefas para ver se o

estudo teórico foi satisfatório. Salvo pegadinhas e erros por falta de atenção, se o índice de acertos

for baixo, dê uma relida na respectiva parte teórica e elimine suas dúvidas. Lembre-se de melhorar

o resumo quando necessário e anotar as questões que errou e que teve dúvidas para fins de

revisões futuras que estão programadas em nosso roteiro de estudo.

5) Nas tarefas de revisão, o aluno vai ler o material de revisão/resumos e vai refazer as questões que

tinha anotado quando da primeira resolução (questões que errou e que acertou,  porém com

dúvidas).

6) Siga sempre as “Dicas de Estudo” que serão dispostas em cada tarefa dessa disciplina para um

melhor aproveitamento das baterias  de questões.  Lembre-se que é fundamental  ganharmos

agilidade na resolução de questões dessa disciplina.

Antes de começar,  observe a incidência das questões por assunto que tem sido cobrada nos

concursos de controle e fiscal nos últimos anos:
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Vamos às nossas atividades:

Assuntos:

- Sentidos de Constituição;

- Constituição: Estrutura e Elementos;

- Classificação das Constituições;

Atividade

- Estude a teoria da Aula 00 (Versão Simplificada) - páginas 4 a 16.

Observação:

Evite fazer resumos muito extensos nesse momento, lembre-se de que será mais fácil identificar os

pontos mais importantes após a primeira rodada de questões sobre o tema. Nesse momento, o

ideal é obter um entendimento mais geral sobre o assunto, entender os fundamentos. Faça apenas

marcações e/ou pequenas anotações, mas sem grande preciosismo.

Há orientações adicionais sobre resolução dos exercícios nas últimas 3 páginas de sua meta.
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Vários são os conceitos de Constituição, dentre os quais se destacam os seguintes:

- Sentido Sociológico - Ferdinand Lassalle. Constituição é a soma dos fatores reais de poder. Existe

no Estado uma Constituição real e efetiva e uma escrita (folha de papel).

-  Sentido  Político  -  Carl  Schmitt.  Constituição  é  uma  decisão  política.  Há  diferença  entre

Constituição e leis constitucionais. As últimas se sujeitam às primeiras, pois apenas têm forma de

Constituição.

-  Sentido Material  -  A Constituição apenas trata de assuntos essenciais,  fundamentais  para a

existência do Estado. Pode ter a forma escrita ou não escrita.

- Sentido Formal - A Constituição é um documento solene dedicado à organização do Estado. Pode

conter qualquer assunto.

-  Sentido Jurídico -  Hans Kelsen.  A Constituição é a lei  suprema do Estado,  o fundamento de

validade do ordenamento jurídico. É concebida no campo lógico-jurídico e no jurídico-positivo. No

primeiro, busca alicerce na norma fundamental. No segundo, a própria Constituição sustenta o

ordenamento jurídico.

- Sentido Pós-positivista - A Constituição é a lei suprema do Estado, mas não pode ser apenas

“norma pura”, porque deve apresentar correspondência com a realidade, deve equilibrar direito e

justiça; norma jurídica e ética.

- Força normativa da Constituição - Konrad Hesse. A Constituição tem valor normativo, validade

jurídica e, por isso é capaz de fixar ordem e conformação à realidade política e social.

- Sentido Culturalista - Trata-se uma Constituição Total, influenciada por questões sociológicas,

políticas, filosóficas e jurídicas.

Conforme o parâmetro estabelecido, uma Constituição poderá ter diferentes classificações:

Quanto ao conteúdo

- Material: só trata de matérias tipicamente constitucionais.

- Formal: trata de assuntos variados, mas todos constam do mesmo documento solene.
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Quanto à forma

- Escrita: organizada em um documento solene de organização do Estado.

- Não-escrita: encontrada em leis esparsas, costumes, jurisprudências.

Quanto ao modo de elaboração

- Dogmática: feita por um órgão constituinte que reuniu os dogmas de estruturação do Estado em

um único documento.

-  Histórica:  fruto  da  lenta  evolução  histórica  de  um  povo,  por  isso  encontrada  em  variados

documentos.

Quanto à extensão

- Analítica: trata de assuntos diversos, por isso o texto é extenso.

- Sintética: só trata de assuntos fundamentais para a existência do Estado, por isso seu texto é

conciso.

Quanto à finalidade

- Garantia: tem o propósito de apenas limitar poderes e organizar a estrutura mínima do Estado.

Por se limitarem a estabelecer direitos de primeira geração, relacionados à proteção do indivíduo

contra o arbítrio estatal, são sempre sintéticas.

- Dirigente: tem a finalidade de dirigir o Estado acerca de variados assuntos. Cria programas para o

legislador ordinário. são sempre analíticas, devido à marcante presença de normas programáticas

em seu texto.

- Balanço: é aquela que visa reger o ordenamento jurídico do Estado durante um certo tempo, nela

estabelecido. Transcorrido esse prazo, é elaborada uma nova Constituição ou seu texto é adaptado.

É uma constituição típica de regimes socialistas, podendo ser exemplificada pelas Constituições de

1924,  1936  e  1977,  da  União  Soviética.  Também  chamadas  de  Constituições-registro,  essas

constituições descrevem e registram o estágio da sociedade em um dado momento.

Quanto à origem

- Outorgada: imposta ao povo.

- Promulgada: feita por representantes do povo.

- Cesarista ou Bonapartista: submetida à consulta popular.

- Pactuada ou Dualista: fruto do acordo entre duas ou mais forças políticas.

Quanto à estabilidade

- Imutável: não admite atualizações.

- Rígida: é atualizada por meio de processo legislativo mais rigoroso que o da lei.

- Flexível: é atualizada da mesma forma que a lei comum.
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- Semirrígida: tem dois procedimentos de modificação: uma mais rígido que a lei e outro igual.

Quanto à correspondência com a realidade

- Semântica: não tem valor jurídico, é apenas instrumento de legitimação de poder.

- Nominal: embora tenha valor jurídico, ainda não apresenta completa correspondência com a

realidade.

- Normativa: legitimamente criada e guarda correspondência com a realidade.

Quanto à ideologia

- Ortodoxa: admite apenas uma ideologia.

- Eclética: admite ideologias opostas.

Quanto ao objeto

- Liberal: pautada na liberdade individual e na proibição de agir para o Estado.

- Social: pautada na igualdade e na obrigatoriedade de que o Estado desenvolva políticas públicas

em defesa dos hipossuficientes.

Quanto ao sistema

- Principiológica: contém normas de alta abstração, enumera valores que precisam ser perqueridos

pelo Estado.

- Preceitual: prima por regras jurídicas e não por princípios jurídicos.

Quanto à função desempenhada:

a) Constituição-lei: é aquela em que a Constituição tem “status” de lei ordinária, sendo, portanto,

inviável em documentos rígidos. Seu papel é de diretriz, não vinculando o legislador.

b)  Constituição-fundamento:  a  Constituição  não só  é  fundamento de  todas  as  atividades  do

Estado,  mas também da vida social.  A liberdade do legislador é de apenas dar efetividade às

normas constitucionais.

c) Constituição-quadro ou Constituição-moldura: trata-se de uma Constituição em que o legislador

só pode atuar dentro de determinado espaço estabelecido pelo constituinte, ou seja, dentro de um

limite. Cabe à jurisdição constitucional verificar se esses limites foram obedecidos

Quanto ao local da decretação ou quanto à origem de decretação:

a) Heteroconstituições: são constituições elaboradas fora do Estado no qual elas produzirão seus

efeitos.

b) Autoconstituições: são constituições elaboradas no interior do próprio Estado que por elas será

regido. A Constituição Federal de 1988 é uma autoconstituição.
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Outras Classificações:

- Plástica: não há consenso doutrinário sobre quais são as características de uma constituição

plástica. O Prof. Pinto Ferreira considera como sendo plásticas as constituições flexíveis (alteráveis

por processo legislativo próprio das leis comuns); por outro lado, Raul Machado Horta denomina de

plásticas  as  constituições  cujo  conteúdo é  de tal  sorte  maleável  que estão aptas  a  captar  as

mudanças da realidade social sem necessidade de emenda constitucional. Nessa perspectiva, “a

Constituição plástica estará em condições de acompanhar,  através do legislador ordinário,  as

oscilações da opinião pública e do corpo eleitoral”.

- Expansiva: na evolução constitucional de um Estado, é comum que uma nova Constituição, ao ser

promulgada,  traga  novos  temas  e  amplie  o  tratamento  de  outros,  que  já  estavam  no  texto

constitucional  anterior.  Essas  constituições  são  consideradas  expansivas,  como  é  o  caso  da

Constituição  Federal  de  1988  que,  além  de  trazer  à  luz  vários  novos  temas,  ampliou

substancialmente o tratamento dos direitos fundamentais.

O Brasil já adotou sete diferentes Constituições. Abaixo, constam as principais características de

cada uma delas. Vejamos:

Constituição de 1824 (Brasil Império)

Constituição outorgada.

Forma de Estado: Unitário.

Forma de Governo: Monarquia Constitucional hereditária.

Regime de Governo: autocrático.

Organização de Poderes: quatro Poderes, pois foi instituído o Moderador.

Direitos políticos: voto censitário, capacitário e proibido para mulheres.

Religião oficial: Católica.

Não havia liberdade de crença.

Constituição semirrígida.

Constituição de 1891 (Brasil República)

Constituição promulgada, inspirada na Constituição dos Estados Unidos. Liberal.

Forma de Estado: Federativa.

Forma de Governo: República.

Regime de Governo: democrático.

Sistema de Governo: Presidencialista

Organização de Poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário.

Direitos políticos:  fim do voto censitário.  Voto proibido para analfabetos,  mulheres,  mendigos,

soldados e religiosos sujeitos à obediência eclesiástica. Voto aberto.

Primeira a assegurar o habeas corpus.

Controle de constitucionalidade: admitido o controle difuso com efeito inter partes.

Elenca direitos fundamentais de 1ª geração.
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Constituição de 1934 (Brasil República)

Constituição promulgada, inspirada na Constituição Alemã de Weimar. Estado Social.

Poder Legislativo bicameral,  mas com mitigação das atividades do Senado.  Havia deputados

eleitos pelo sistema proporcional e deputados classistas.

O voto passou a ser secreto. As mulheres conquistaram o direito de votar.

Elencou direitos fundamentais de 2ª geração. Direitos trabalhistas foram constitucionalizados.

Foram criados o mandado de segurança e a ação popular.

Controle  de  constitucionalidade:  o  Senado  recebeu  a  prerrogativa  de,  no  controle  difuso,

suspender a aplicação de lei declarada inconstitucional pelo Judiciário. Criada a representação

interventiva e o recurso extraordinário.

Constituição de 1937 (Constituição Polaca – Estado Novo)

Constituição outorgada, inspirada na Constituição da Polônia. Inspiração nazifascista.

O Poder Executivo, exercido pelo Presidente, se sobrepôs a todos os outros. O Presidente agia por

decreto-lei.

Regime político autoritário e centralista.

Não havia  garantia  de direitos  fundamentais.  Criadas a  pena de morte e  a  censura prévia.  O

mandado de segurança deixou de ter garantia constitucional.

A autonomia dos estados-membros foi mitigada.

Controle de Constitucionalidade: o Senado perdeu a prerrogativa de suspender a aplicação de lei

inconstitucional.

Constituição de 1946 (Quarta República)

Constituição  promulgada.  Retomou  o  modelo  de  Estado  da  Constituição  de  1934.  Liberal.

Democrática.

Os direitos fundamentais foram ampliados. O direito de greve foi constitucionalizado.

O sufrágio passou a ser universal. Voto direto e secreto. Partidos políticos autônomos e com caráter

nacional.

O mandato do Presidente passou a ser de cinco anos, vedada a reeleição.

Câmara e Senado voltaram a ter atuação equilibrada. Os deputados classistas instituídos pela

Constituição de 1934 deixaram de existir.

Constituição de 1967/Emenda 1 de 1969 (Ditadura Militar)

Constituição outorgada.

Mitigação das atividades do Poder Legislativo e do Poder Judiciário.  Excesso de Poder para o

Presidente da República.

Normas constitucionais podiam ser modificadas por atos institucionais.

Voto indireto e nominal para escolha do Presidente da República.

Restrição de direitos individuais, especialmente aqueles ligados à liberdade.

META 22
28/03/2023

M
et

a 
D

em
on

st
ra

ti
va

 - 
80

2.
79

7.
34

5-
73

39



Criadas as penas de confisco, morte e de prisão perpétua.

Constituição de 1988 (Constituição Cidadã)

Constituição promulgada. Retomou o modelo de Estado estabelecido pela Constituição de 1946.

Fundada em direitos e garantias fundamentais. Instituídos os remédios constitucionais habeas

data e mandado de injunção.

O concurso público passou a ser a principal forma de acesso a cargos e empregos públicos.

Voto direto, secreto e universal.

O meio ambiente equilibrado passou a ser direito.

Criadas  a  ação declaratória  de constitucionalidade,  ação direta  de inconstitucionalidade por

omissão e a arguição de descumprimento de preceito fundamental.

CF/88

Preâmbulo da CF 88

Parte que antecede o texto constitucional propriamente dito.

O preâmbulo serve para definir as intenções do legislador constituinte;

Sua intenção é servir de elemento de integração dos artigos que lhe seguem, bem como orientar a

sua interpretação.

Segundo o Supremo Tribunal Federal,  ele não é norma constitucional.  Portanto,  não serve de

parâmetro para a declaração de inconstitucionalidade e não estabelece limites para o Poder

Constituinte  Derivado,  seja  ele  Reformador  ou Decorrente.  Por  isso,  o  STF entende que suas

disposições não são de reprodução obrigatória pelas Constituições Estaduais.

Parte dogmática da CF

A parte  dogmática da Constituição é  o  texto constitucional  propriamente dito,  que prevê os

direitos e deveres criados pelo poder constituinte. Trata-se do corpo permanente da Carta Magna,

que, na CF/88, vai do art. 1º ao 250.

Destaca-se que falamos em “corpo permanente” porque, a princípio, essas normas não têm caráter

transitório, embora possam ser modificadas pelo poder constituinte derivado, mediante emenda

constitucional.

Parte Transitória

visa  integrar  a  ordem jurídica  antiga  à  nova,  quando do advento  de  uma nova  Constituição,

garantindo a segurança jurídica e evitando o colapso entre um ordenamento jurídico e outro. Suas

normas  são  formalmente  constitucionais,  embora,  no  texto  da  CF/88,  apresente  numeração

própria (vejam ADCT – Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).

Assim como a parte dogmática, a parte transitória pode ser modificada por reforma constitucional.

Além disso, também pode servir como paradigma para o controle de constitucionalidade das leis.
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7) Tecnologia da Informação

Material indicado: Concursos da Área Fiscal - Curso Básico de Tecnologia da Informação -

2023 - Estratégia Concursos - 2023 - Diego Carvalho, Fernando Pedrosa, Raphael Henrique,

Renato da Costa e Thiago Rodrigues

Assunto(s): Banco de Dados - Conceitos Básicos

Orientações Técnicas - Tecnologia da Informação

Iniciaremos o estudo de Tecnologia da Informação para o concurso.

Iremos trabalhar com o seguinte curso/site:

Concursos da Área Fiscal - Curso Básico de Tecnologia da Informação - 2023. Professores: Diego

Carvalho, Fernando Pedrosa, Raphael Henrique, Renato da Costa e Thiago Rodrigues

https://www.estrategiaconcursos.com.br/curso/concursos-da-area-fiscal-curso-basico-de-
tecnologia-da-informacao-2023/
ATENÇÃO! Indicaremos na tarefa a Versão Simplificada do PDF. Entretanto,  lembre-se que os

resumos dos assuntos costumam constar somente do PDF completo, caso queira consultá-los.

Esse material foi escolhido por ser bastante completo e apostar na consolidação do aprendizado

utilizando uma enorme quantidade de questões comentadas.

Siga sempre as “Dicas de Estudo” que serão dispostas em cada tarefa dessa disciplina para um

melhor aproveitamento das baterias  de questões.  Lembre-se que é fundamental  ganharmos

agilidade na resolução de questões dessa disciplina.

Observe como as Bancas vêm cobrando essa matéria nos últimos anos:
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Vamos às nossas atividades:

Assuntos: Banco de Dados

- Conceitos Básicos
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-  Estude  a  teoria  do  pdf  simplificado  da  Aula  18  -  Assunto  "Conceitos  Básicos"  até  Assunto

"Transações de Banco de Dados" - até antes do assunto "Personagens Principais" (páginas 06 a 17).

Observação:

Evite fazer resumos muito extensos nesse momento, lembre-se de que será mais fácil identificar os

pontos mais importantes após a primeira rodada de questões sobre o tema. Nesse momento, o

ideal é obter um entendimento mais geral sobre o assunto, entender os fundamentos. Faça apenas

marcações e/ou pequenas anotações, mas sem grande preciosismo.

Conceitos Básicos

-  Propriedade 01  -  um banco de  dados  representa  aspectos  do  mundo real  –  algumas vezes

chamado de Minimundo ou Universo de Discurso. As mudanças no minimundo são refletidas no

banco de dados.

-  Propriedade  02  -  um  banco  de  dados  é  uma  coleção  logicamente  coerente  de  dados

interrelacionados com algum significado inerente. Uma variedade aleatória de dados não forma

um banco de dados.

- Propriedade 03 - um banco de dados é projetado, construído e populado com dados para uma

finalidade específica. Possui um grupo definido de usuários e algumas aplicações específicas nas

quais esses usuários estão interessados.

Resumindo, um banco de dados representa algum aspecto do mundo real por meio de dados

logicamente relacionados para uma finalidade específica.

Diferença entre Dado e Informação

- Dado - é um fato bruto, em sua forma primária – e, muitas vezes, pode não fazer sentido sozinho.

Ex.: o número 30 é um dado.

- Informação - consiste no agrupamento de dados de forma organizada para fazer sentido e gerar

conhecimento. Ex.: 30º é a temperatura no momento.

SGBD (Sistema Gerenciador de Banco de Dados)

- É um conjunto de programas necessários para manusear as informações de um banco de dados.

Exemplos de SGBD: MySql, PostgreSql, Sql Server e Microsoft Acces.

-  Deve  permitir  uma  série  de  operações  básicas  em  um  banco  de  dados,  como  a  inserção,

modificação, exclusão, pesquisa e ordenação de registros no BD (banco de dados)
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- Gerencia ainda a interação entre o usuário e o banco de dados, servindo como interface para que

se possa acessar e manipular as informações

- O SGBD é uma excelente ferramenta para gerenciamento de dados, porém há a desvantagem de

gerar custos adicionais: alto investimento inicial; generalidade para definição e processamento de

dados; e esforço adicional para funções de segurança, recuperação e outros.

- O SGBD lida com dados e com metadados (dados sobre os dados, indicando, por exemplo que o

campo “idade” é um número inteiro, não negativo, que representa a idade de uma pessoa).

- As transações em um Banco de Dados devem possuir quatro propriedades ou princípios básicos:

ACID (Atomicidade, Consistência, Isolamento e Durabilidade).

Obs.: a união do BD com SGBD é chamada de Sistema de Banco de Dados (SBD). Ou seja, SBD =

BD + SGBD + APLICAÇÕES.

Características de Banco de Dados

- Natureza de autodescrição de um sistema de banco de dados - Os bancos de dados não contêm

apenas  dados  –  eles  também  contêm  uma  definição  ou  descrição  completa  da  estrutura  e

restrições desses dados.

- Isolamento entre programas e dados, e abstração de dados - Há um isolamento entre programas

e dados. Alterando os programas não se alteram os dados. Esse isolamento ocorre graças à alta

abstração de dados.

- Suporte de Múltiplas Visões de Dados - se for necessário visualizar apenas uma parte dos dados

de uma tabela, é possível criar uma visão personalizada para isso.

-  Compartilhamento de Dados e Processamento de Transação - O SGBD realiza o controle de

concorrência de acesso para garantir que vários usuários interajam simultaneamente com o banco

de dados sem problemas.

Transações em Banco de Dados

Uma transação é um programa em execução ou processo que inclui um ou mais acessos ao banco

de dados, como fazer a leitura de dados ou inserir, excluir e atualizar dados do banco.

Propriedades das Transações

- Atomicidade -  Uma transação deve executada integralmente ou não deve ser executada de

maneira alguma. (Responsável: Subsistema de Recuperação).

-  Consistência  -  A  execução  de  uma  transação  deve  levar  o  banco  de  dados  de  um  estado

consistente a um outro estado consistente. (Responsável: Programador ou Módulo de Restrições

de Integridade).

- Isolamento - Uma transação deve executar independentemente das demais, mesmo que diversas

transações estejam sendo executadas concorrentemente. (Responsável: Subsistema de Controle

de Concorrência)

- Durabilidade - Os efeitos de uma transação em caso de sucesso devem persistir no banco de

dados mesmo em casos de quedas de energia, travamentos ou erros. (Responsável: Subsistema de

Recuperação.)

META 22
28/03/2023

M
et

a 
D

em
on

st
ra

ti
va

 - 
80

2.
79

7.
34

5-
73

44



.

8) Direito Tributário

Material indicado: Direito Tributário - Estratégia - 2023 - a

Assunto(s): Conceitos, Espécies e Classificação dos Tributos

Orientações Técnicas - Direito Tributário

Iniciaremos o estudo de Direito Tributário para o concurso.

Iremos trabalhar com o seguinte curso/site:

Direito Tributário p/ Concursos - Curso Regular - 2023

https://www.estrategiaconcursos.com.br/curso/direito-tributario-p-concursos-curso-regular-2023/

ATENÇÃO! Indicaremos na tarefa a Versão Original ou Simplificada do PDF.

Esse material foi escolhido por ser bastante completo e apostar na consolidação do aprendizado

utilizando uma enorme quantidade de questões comentadas.

Siga sempre as “Dicas de Estudo” que serão dispostas em cada tarefa dessa disciplina para um

melhor aproveitamento das baterias  de questões.  Lembre-se que é fundamental  ganharmos

agilidade na resolução de questões dessa disciplina.

Vamos às nossas atividades:

Assuntos: Conceitos, Espécies e Classificação dos Tributos

- Estude a teoria da Aula 00 - Assunto: Noções Introdutórias (página 4) até antes de Espécies de

Tributos (página 19) (páginas 4 a 19).
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Observação:

Evite fazer resumos muito extensos nesse momento, lembre-se de que será mais fácil identificar os

pontos mais importantes após a primeira rodada de questões sobre o tema. Nesse momento, o

ideal é obter um entendimento mais geral sobre o assunto, entender os fundamentos. Faça apenas

marcações e/ou pequenas anotações, mas sem grande preciosismo.

Há orientações adicionais sobre resolução dos exercícios nas últimas três páginas de sua meta.

ATENÇÃO aos seguintes artigos: art. 3º, 4º, 5º, 77, 78 e 79, CTN

Súmulas relativas ao tema (leitura obrigatória). Faça um caderno à parte em Word com as súmulas

que serão destacadas ao longo dos estudos e as que você entender importantes.

Súmula Vinculante 19: A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta,

remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis,  não viola o

artigo 145, II, da Constituição Federal.

Súmula Vinculante 29 - É constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais

elementos da base de cálculo própria  de determinado imposto,  desde que não haja  integral

identidade entre uma base e outra.

Súmula Vinculante 40 - A contribuição confederativa de que trata o art. 8º, IV, da Constituição

Federal, só é exigível dos filiados ao sindicato respectivo.

Observação: Esta súmula vinculante possui a mesma redação da Súmula 666 do STF. Isso significa

que já se tratava de entendimento pacífico no STF.

Súmula Vinculante 41 - O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado mediante taxa.

Observação: Esta súmula vinculante possui a mesma redação da Súmula 670 do STF. Isso significa

que já se tratava de entendimento pacífico no STF.

Súmula  STF  545  -  Preços  de  serviços  públicos  e  taxas  não  se  confundem,  porque  estas,

diferentemente daqueles, são compulsórias e tem sua cobrança condicionada a prévia autorização

orçamentária, em relação a lei que as instituiu.
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Súmula STF 595 – É inconstitucional a taxa municipal de conservação de estradas de rodagem cuja

base de cálculo seja idêntica à do Imposto Territorial Rural.

Súmula  STF  665  –  É  constitucional  a  taxa  de  fiscalização  dos  mercados  de  títulos  e  valores

mobiliários instituída pela Lei 7.940/1989.

Súmula STF 667 – Viola a garantia constitucional de acesso à jurisdição a taxa judiciária calculada

sem limite sobre o valor da causa.

Súmula STJ 407 - É legítima a cobrança da tarifa de água fixada de acordo com as categorias de

usuários e as faixas de consumo.

Súmula STJ 353 - As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições

para o FGTS.

CONCEITO DE TRIBUTOS

O art. 3º é de extrema importância para o entendimento de todos os conceitos futuros de Direito

Tributário. Ele traz a definição do conceito de tributo.

Logo, além de compreendê-lo é preciso memorizá-lo.

Nos termos do artigo:

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa

exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade
administrativa plenamente vinculada.

Importante!

São elementos que definem os tributos:

- prestação pecuniária;

- compulsória;

- em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir;

- não constitua sanção de ato ilícito;

- instituída em lei;

- cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

Pegadinhas comuns das bancas:

1) A multa é espécie de tributo. (ERRADO)

A multa é sanção pecuniária por ato ilícito. Assim, desrespeita um dos elementos da definição de

tributo.

2) O tributo é cobrado mediante atividade administrativa discricionária. (ERRADO)

Não há discricionariedade na cobrança do tributo.  É uma atividade administrativa vinculada.
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ATENÇÃO pois o artigo fala somente em atividade administrativa.

3) O tributo pode ser pago em qualquer tipo de bem ou direito. (ERRADO)

O tributo deve ser pago em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir.

4) O tributo é instituído mediante legislação tributária. (ERRADO)

Você vai estudar no decorrer do curso a diferença entre lei e legislação tributária. Por hora, fica a

ideia de que os tributos só podem ser instituídos mediante lei em sentido estrito.
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9) Contabilidade Geral

Material indicado: Contabilidade de A a Z - Curso Regular - 2023 - Estratégia Concursos -

2023 - Silvio Sande

Assunto(s): Conceitos, Objetos e Finalidades da Contabilidade

Vamos às nossas atividades:

Assuntos: Conceitos, Objetos e Finalidades da Contabilidade

Assista os vídeos da Aula 00 - Assunto Conceitos Básicos Introdutórios - Parte 02 (Vídeo 3).

Tempo total: 40 minutos

Na próxima aula começaremos a resolver exercícios!

Observação:

Evite fazer resumos muito extensos nesse momento, lembre-se de que será mais fácil identificar os

pontos mais importantes após a primeira rodada de questões sobre o tema. Nesse momento, o

ideal é obter um entendimento mais geral sobre o assunto, entender os fundamentos. Faça apenas

marcações e/ou pequenas anotações, mas sem grande preciosismo.

Há orientações adicionais sobre resolução dos exercícios nas últimas 3 páginas de sua meta.

Dicas - Assuntos
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Conceito, Objeto, Finalidade

Contabilidade financeira ou geral:

1) entender investidores e avaliar os registros contábeis da empresa.

2) controle do patrimônio e prestação de informações aos usuários externos.

3) fornecer informações que relatem a essência econômica das transações.

Contabilidade de custos: gerar informações que permitam o planejamento das ações no ambiente

operacional.

Contabilidade gerencial: utilizada para tomada de decisões dos administradores da empresa.

Contabilidade tributária:

apurar com exatidão o resultado econômico do exercício social (de forma clara e sintética).

atender de forma extracontábil as exigências, como por exemplo, das legislações do Imposto de

Renda das Pessoas Física ou Jurídicas.

Objetivos da Contabilidade Geral

A Contabilidade é uma ciência social  que estuda o Patrimônio de uma entidade econômico-

administrativa, pessoa física ou jurídica, com o objetivo de produzir informações por meio das

quais seja possível o controle do patrimônio da entidade.

Produção de informação;

Controle do Patrimônio;

Objeto

Objeto da Contabilidade Geral = Patrimônio das entidades
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10) Direito Constitucional

Material indicado: Concursos da Área Fiscal - Curso Básico de Direito Constitucional - 2023 -

Estratégia Concursos - 2023 - Equipe Direito Constitucional

Assunto(s): Aplicabilidade das Normas Constitucionais; Hierarquia das Normas; Poder

Constituinte; Princípios Fundamentais.

Assuntos:

- Aplicabilidade das Normas Constitucionais;

- Hierarquia das Normas;

- Poder Constituinte;

- Princípios Fundamentais.

Atividade

- Finalize o estudo da teoria da Aula 00 (Versão Simplificada) - páginas 17 a 37.

Observação:

Evite fazer resumos muito extensos nesse momento, lembre-se de que será mais fácil identificar os

pontos mais importantes após a primeira rodada de questões sobre o tema. Nesse momento, o

ideal é obter um entendimento mais geral sobre o assunto, entender os fundamentos. Faça apenas

marcações e/ou pequenas anotações, mas sem grande preciosismo.

Há orientações adicionais sobre resolução dos exercícios nas últimas 3 páginas de sua meta.

Poder Constituinte

Poder  Constituinte  é  a  manifestação  da  vontade  política  soberana  de  um  povo,  que  está
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organizado juridica e socialmente. É o poder utilizado para criar uma Constituição e para atualizar

os seus dispositivos.

A titularidade do poder constituinte é do povo, mas seu exercício é dos representantes do povo,

escolhidos democraticamente ou não.

Para a doutrina clássica, há duas espécies de poder constituinte: originário e derivado.

O Poder Constituinte Originário é o que cria a Constituição. Suas principais características são:

ilimitado, incondicionado, insubordinado, inicial, autônomo, permanente.

O Poder Constituinte Derivado atualiza a Constituição Federal ou cria a Constituição Estadual.

Divide-se em Reformador, Revisor e Decorrente.

O Poder Derivado Reformador atualiza a Constituição Federal por meio de emendas.

Apenas  o  Presidente da República;  um terço da Câmara ou do Senado;  mais  da  metade das

Assembleias  Legislativas,  cada  uma  representada  por  sua  maioria  relativa,  podem  iniciar  o

processo legislativo das emendas.

A PEC deve ser votada em dois turnos em cada Casa do Congresso Nacional. O Quórum exigido

para aprovação é o de 3/5. Uma vez aprovada, segue para promulgação feita pela Mesa da Câmara

e pela Mesa do Senado.

A Constituição não poderá ser emendada na vigência de estado de defesa, estado de sítio ou de

intervenção federal (Se estiver em intervenção estadual pode).

Matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser

objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa (Princípio da Irrepetibilidade).

Emenda não pode abolir a forma federativa de Estado; o voto direto, secreto, universal e periódico;

a  separação de Poderes;  os  direitos e  garantias  individuais.  Esses assuntos são denominados

cláusulas pétreas. O voto obrigatório não é cláusula pétrea.

Poder Constituinte Derivado Decorrente é o que cria a Constituição Estadual.

Poder Constituinte Derivado Revisor teve o propósito de atualizar a Constituição Federal por meio

de processo legislativo simplificado (sessão unicameral do Congresso Nacional; quórum de maioria

absoluta).

As normas constitucionais, conforme o grau de aplicabilidade, podem ser classificadas em:

- Norma Plena - Imediata, direta e integral

- Norma Contida - Imediata, direta e, possivelmente, não integral

- Normal Limitada - Mediata, indireta e dependente de regulamentação
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Princípios e regras compõem as normas jurídicas.

Os princípios são abstratos e mais abrangentes que as regras jurídicas, que são mandamentos

absolutos.

Solução de conflitos

Regra X Regra

Os conflitos entre regras jurídicas são resolvidos a partir da fixação de uma cláusula de exceção.

Quando  não  é  possível,  por  meio  da  aplicação  do  critério  hierárquico  ou  do  critério  da

especialidade.

Princípio X Princípio

O conflito entre princípios deve ser resolvido, no caso concreto, conforme as circunstâncias fáticas

e jurídicas, por meio da ponderação dos bens jurídicos envolvidos.

Regra X Princípio

Quando há conflito entre regras e princípios que estão no mesmo plano, prevalece a regra. Se

estiverem em planos diferentes, a regra será afastada quando inconstitucional.

Os princípios fundamentais compreendem:

Formas de Governo

República x Monarquia

O Brasil adota a forma republicana de governo.

As principais  características republicanas são:  eletividade,  temporalidade,  representatividade

popular e responsabilidade. (LEMBRAR DO MNEMÔNICO: TER)

A República, embora não tenha sido consagrada expressamente como cláusula pétrea, é princípio

constitucional sensível.

T - Temporalidade

E - Eletividade

R - Representatividade popular e Responsabilidade

Formas de Estado

Unitário x Federal

O Brasil adota o modelo federativo de Estado.

As principais características federativas são: autonomia dos entes federativos; soberania do Estado

Federal; vedação à secessão;

Constituição rígida; órgão representantes dos Estados-membros; órgão guardião da Constituição.
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A forma federativa de Estado é cláusula pétrea.

Regimes Políticos

Autocracia x Democracia

O regime político adotado no Brasil é o democrático.

A democracia é semidireta (participativa),  de maneira que o povo elege representantes,  mas

preserva mecanismos de participação direta,  tais como o plebiscito,  o referendo e a iniciativa

popular.

Fundamentos da República Federativa do Brasil (SO-CI-DI-VAL-PLU)

Soberania;

Cidadania;

Dignidade da pessoa humana;

Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

Pluralismo político.

Separação de Poderes

Não há no Estado brasileiro uma rigorosa separação de Poderes, o que se divide são as funções do

Estado: administrar, legislar e julgar.

Executivo, Legislativo e Judiciário atuam de modo independente, mas também harmônico, de

modo que atipicamente um Poder pode exercer a função que é típica do outro.

Objetivos

São objetivos da República Federativa do Brasil: (CON-GAR-ERR-PRO)

construir uma sociedade livre, justa e solidária;

garantir o desenvolvimento nacional;

erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras

formas de discriminação.

Princípios que regem as relações internacionais do Brasil:

independência nacional;

prevalência dos direitos humanos;

autodeterminação dos povos;

não-intervenção;

igualdade entre os Estados;

defesa da paz;

solução pacífica dos conflitos;
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repúdio ao terrorismo e ao racismo;

cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;

concessão de asilo político.
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11) Tecnologia da Informação

Material indicado: Concursos da Área Fiscal - Curso Básico de Tecnologia da Informação -

2023 - Estratégia Concursos - 2023 - Diego Carvalho, Fernando Pedrosa, Raphael Henrique,

Renato da Costa e Thiago Rodrigues

Assunto(s): Banco de Dados - Conceitos Básicos (continuação)

Assuntos: Banco de Dados

- Conceitos Básicos

- Estude a teoria do pdf simplificado da Aula 18 - Assunto "Personagens Principais" até o fim da

teoria da aula (páginas 17 a 24).

Observação:

Evite fazer resumos muito extensos nesse momento, lembre-se de que será mais fácil identificar os

pontos mais importantes após a primeira rodada de questões sobre o tema. Nesse momento, o

ideal é obter um entendimento mais geral sobre o assunto, entender os fundamentos. Faça apenas

marcações e/ou pequenas anotações, mas sem grande preciosismo.

Personagens Principais

-  Administrador  de  Banco  de  Dados  (DBA)  -  Responsável  por  instalar  o  SGBD  e  garantir  as

condições para a sua operação, segurança e disponibilidade. Possui atividades mais técnicas;

- Administrador de Dados (AD) - Responsável por planejar, documentar, gerenciar e integrar os

recursos de informação corporativos. Possui atividades mais gerenciais.
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Arquitetura ANSI/SPARC (Três Esquemas)

Definições:

- Esquema - é uma descrição da estrutura de um banco de dados.

- Instância (ou estado) - é o conjunto de dados armazenados no banco e um determinado

momento de operação.

A Arquitetura ANSI/SPARC é uma ferramenta que pode ser utilizada pelos usuários para poder

visualizar os níveis de esquema em um sistema de banco de dados. Ela se divide em três níveis

independentes:

- Nível Externo - também conhecido como Nível de Visão ou Nível Lógico do Usuário, inclui uma

série de visões do usuário.

- Nível Conceitual - também conhecido como Nível Lógico de Comunidade (ou apenas Nível

Lógico), é um nível indireto entre os níveis interno e externo. Define quais dados estão

armazenados e quais são as relações entre esses dados.

- Nível Interno - também conhecido como Nível de Armazenamento ou Físico, localiza-se mais

próximo do meio de armazenamento físico.

Independência dos Dados

Capacidade de modificar a definição dos esquemas de determinado nível, sem afetar o esquema

de nível superior. Se divide em:

- Independência Lógica dos Dados - capacidade de alterar o esquema conceitual sem precisar

modificar os esquemas externos ou programas/aplicações.

- Independência Física dos Dados - capacidade de alterar o esquema interno sem necessidade de

alterar o esquema conceitual.

Projetos de Banco de Dados

O modelo de dados é uma descrição dos tipos de informações que estão armazenadas em um

banco de dados. Temos 3 tipos de modelos, que variam a depender do grau de abstração:

- Modelo conceitual: representação de alto nível, que possui relação direta com a percepção do

usuário. Nessa fase, há completa independência em relação ao SGBD, ao software e ao hardware. O

foco é a semântica (significado) que se pretende extrair dos dados. A principal ferramenta para

esta modelagem é o Modelo de Entidades e Relacionamentos (MER), que utiliza um diagrama para

representar as entidades e o relacionamento entre elas.

- Modelo Lógico: representação da estrutura de um banco de dados conforme vista pelo usuário de

um SGBD. A ênfase nesta fase é a eficiência do armazenamento, buscando eliminar redundâncias,

reduzir quantidade de tabelas, etc. O principal exemplo de ferramenta para essa modelagem é o

Modelo Relacional.

- Modelo Físico: representação gráfica que detalha o relacionamento físico da estrutura do banco

de dados (modelo de mais baixo nível). Nesta fase, o modelo criado é fortemente dependente do

SGBD escolhido.
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Atenção aos termos que definem os modelos de dados (Modelos Conceitual, Lógico e Físico). As

palavras constantes das definições de cada modelo podem ser usadas pela banca, e é muito

importante que você saiba diferenciar uma da outra reconhecendo os termos usados.

Comparativo entre a Arquitetura ANSI/SPARC e o Projeto de Banco de Dados

- Arquitetura ANSI/SPARC - (1) Nível Externo; (2) Nível Conceitual; (3) Nível Interno.

- Projeto de Banco de Dados - (1) Modelo Conceitual; (2) Modelo Lógico; (3) Modelo Físico
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12) Direito Tributário

Material indicado: Direito Tributário - Estratégia - 2023 - a

Assunto(s): Conceitos, Espécies e Classificação dos Tributos

Assuntos: Aula 00 – Conceito e Natureza Jurídica dos Tributos e Espécies Tributárias

Atividade:

- Estude a teoria da Aula 00 - Assunto: Espécies de Tributos (página 20) até antes do item

Contribuições de Melhoria (página 36) (páginas 20 a 36).

Observações:

1) Não resolva as questões ainda, apenas acompanhe os comentários que o(a) professor(a) fizer de

algumas questões no decorrer da aula. As questões serão feitas em tarefa posterior.

2) Caso você esteja utilizando versão de material diferente, oriente-se pelos assuntos indicados.

3) Evite fazer o seu resumo nesse momento, deixe para elaborá-lo quando fizer a primeira rodada

de questões sobre o tema e estiver revisando os comentários. Neste momento, o ideal é obter um

entendimento mais geral sobre o tema, entender os fundamentos. Pode até fazer pequenas

marcações, mas sem elaborar um resumo extenso.

4) Antes de começar a aula, dê uma passada nas dicas logo abaixo.

NATUREZA JURÍDICA DOS TRIBUTOS

O art. 4º do CTN também deve ser estudado com atenção.

Segundo o art. 5º do CTN, os tributos são 3: impostos, taxas e contribuição de melhoria. Essa é a

corrente tripartida, que adota apenas três tributos e o fato gerador como condição de definição da
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natureza jurídica. Ao fato de que, nos termos da CF/88 e conforme entendimento do STF, para a

determinação  da  natureza  jurídica  de  alguns  tributos  também  é  importante  a  definição  da

destinação do produto da arrecadação. Temos, aqui,  a teoria pentapartida que inclui entre os

tributos: empréstimos compulsórios e contribuições especiais.

Assim, caso a questão utilize a expressão: “Segundo o CTN”, deve-se considerar que são três as

espécies tributárias (impostos, taxas e contribuição de melhoria – Art. 5º). Se a questão nada disser,

considera-se o entendimento do STF, trazido pela CF/88, de que são cinco as espécies tributárias

(impostos, taxas, contribuição de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições especiais).

ESPÉCIES DE TRIBUTOS

IMPOSTOS

Atenção às características dos impostos!

Os impostos são tributos não vinculados, exceto para: repartição constitucional, ensino, saúde,

administração tributária e prestação de garantias.

TAXAS

Atenção às características das taxas!

Diferentemente dos impostos, as taxas são tributos vinculados. Assim, podemos dizer que o fato

gerador da taxa está vinculado a uma atividade realizada pelo Estado relativa ao contribuinte.

NÃO CONFUNDIR vinculação do fato gerador  com arrecadação vinculada.  Neste caso,  temos

tributos cujo destino do que foi arrecadado com a sua cobrança se vincula a um custeio previsto

legalmente. Ex: empréstimo compulsório.

Quanto às taxas, o CTN prevê que:

Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no

âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de

polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao

contribuinte ou posto à sua disposição.

ATENÇÃO à diferença entre Taxas de Serviço (art. 77 e 79) e Taxas de Polícia (art. 77 e 78).

Ter em mente que, para que a Taxa de Serviço possa ser cobrada é necessária a disponibilização

efetiva do serviço. Por outro lado, a prestação pode ser apenas potencial. Esse é o posicionamento

do STF e deve ser levado para a sua prova.

Faças as distinções entre: utilização efetiva e potencial; serviço específico e divisível. (art. 79)
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ATENÇÃO aos seguintes dispositivos (muito importantes!):

Art. 145, § 2º, CF. As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.

Súm. 595, STF: É inconstitucional a taxa municipal de conservação de estradas de rodagem cuja

base de cálculo seja idêntica à do Imposto Territorial Rural.

Súmula Vinculante 29:  É constitucional  a adoção,  no cálculo do valor de taxa,  de um ou mais

elementos da base de cálculo própria  de determinado imposto,  desde que não haja  integral

identidade entre uma base e outra.

Portanto, é sim possível que as taxas tenham algum elemento da base de cálculo própria de um

imposto. O que não pode é que essa base de cálculo seja idêntica à de um imposto.

Preste atenção e entenda a tabela das diferenças entre Taxas x Preços Públicos (Tarifa).

Taxa

Possui natureza tributária

Decorre de lei

Não há manifestação de vontade

Caráter compulsório

Regime jurídico de direito público

Cobrada por pessoa jurídica de direito público

Receita derivada

Preço Público (Tarifa)

Não possui natureza tributária

Decorre de contrato administrativo

Há manifestação de vontade

Caráter facultativo

Regime jurídico de direito privado

Cobrada por pessoa jurídica de direito público e privado

Receita originária

ATENÇÃO aos seguintes artigos:

art. 81, CTN;

art. 148, 149, caput e §1º, CF
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Atenção! Caso você não tenha o material indicado, não há qualquer prejuízo para seu estudo desde

que siga os assuntos e tópicos expressamente citados e consulte seu professor orientador em caso

de dúvida sobre o que estudar. O professor orientador dirá se o material que você pretende utilizar

está adequado (mesmo não sendo o expresso na tarefa) e irá orientá-lo da mesma forma. A LS

entende que o mercado de materiais didáticos para concursos é amplo e o aluno pode encontrar

algum material não indicado na meta que seja apropriado ao seu estudo. Nesse caso, como as

dicas são segregadas por assuntos, as mesmas são integralmente ajustáveis a quaisquer materiais

de excelência do mercado. Lembrete importante! Caso o material indicado esteja disponível para

venda, procure comprá-lo diretamente no site de venda para não gerar qualquer atraso ou óbice

no cumprimento da meta.

Nossa missão

"Conduzir nossos alunos, por meio de um planejamento personalizado, rumo à aprovação em

concursos públicos, de forma otimizada, construindo uma relação de confiança, ética e respeito"

Nossa visão

"Consolidar o estudo planejado como ferramenta de transformação, difundindo o acesso à

aprovação ao maior número possível de pessoas"

Nossos valores

• Honestidade

• Inovação

• Trabalho em equipe

• Atendimento humanizado

• Excelência técnica
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